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Te,nttr: de Conlrato de Prestaçãt Serviçr;, que cnü.* si
Íinneirm u MUNICIP{$ t}}] SIRIR: - §sTÁ,t]ü §]§
§§RüIPE. e a L,mpresa MONTEIRO E MúNTI| RO
ÁI}VOG,{}$§ A§§OCIAI}üS, DfiT]üITRIN'1'H 

'),{IN nXI GIBI L r trÀDE rlE LICITAÇÀ0 t§, 4128 t 21135.

/d PR§r§ITtlffi.A MUI{iC:rÂL m& sIkII{t, §§TÁm{) D§ §trRçÍp[. insi:rira no cNp"tr s*Lr no
i3.l lÜ.4ti8i0ti0l-6{1. lc}calizada à Praça Dr. Mário Pinottí, n'30ó, Bairro C.entro. na cidade rte Siriri. ljsrarl.
cI* Sergipe, nestf âto representado por suâ Pr*feita Municipal, a §f. DAL{NE §ÁNTOS t}tr oLtvElltA^
brasileiia, mainr, §âpau" pnrtador do Rü n.' t36.xxxx/§§?/su e do cpF n.. g?6.xxX.XXX-20. * dü
*utro lailo il errprcsír" M0NTEIRO E M(}NTEIR0 ÁDYrrGADos A§§ossIADOS, inscrir* no cNp.t
tz* 35'542.61:,r{U}*1-ç{i, cstabelccida na Ru* §ngenhriru üs*ar Ferrrir&, no' 47, üEp: S3.üfi1-ill{;, i}aim::
Casa l'r:rte. na llidacle de llecife/PlJ, doravante denorninada CONTRATÀ§À. neste ntr] reprssentatla pelo
tt §Óeio rldministradrlr, o sr. BRUN0 ROI?lfiR{) PEI}II(}§A M(}NTEIR{' hrasileiro, mairrr" Âdvogatl0
i:*m legistro tlÁBiPIl Íioh, o n." 11"331t, portador da có<iula de identidarle no 2.xxx.43l ssp,rpi: e (tpl: rr.n,
3?7'xxx"xxx- 0f). para {) Íim especial ilc celcbriirçm o presentc instrumento, trndr ern yista o quc consÍa do
{}r{rl:e$§c' eir: illexigibilidade de licilaçfio, com base na {.egislação em vig*r'e nas clássulix * scgrrir aiustat"tras:

{:X,,Aü§I]LA PzuM§ÍRA *I}{} OBJTTTO {Árt. 91,I da Lei n" l.í.133/?t}21)

1.1 o presenle rontralo 1em pür objeto a contrataçã* de emprrsa especializada na prestação rle sen,iços
*dvocat{tio§o visantlo o corret* r*pâ$§c ao Fundo c{e Fa*icipaçüe* dos Municípios- FFM, de todas a*
q11ce!q rec*bitlas pela tlniâo Federal ds IR e IpI, para atendr" as rec***ítlarl*s Município de
§iriri/SR"

CLÁU§ULÀ SEÇI]NI)Á - DÀ VI§CTJ LAÇÂo {Art. s2, lI da Lei n" 14.133/2$2tr)

2" 1 {) prcsentc pacto vincula-se Êm sua plenitude aos tclmos tlü 'I'ermo 
de KeÍbrência. da protrrosta iií'erccirl.r

pela ('oN1'I{A'I'ÂDA, hem como ao Frocesso de In*xigibitidadr rle Licitação 1,g?y2tias. fundamc*li.r<}e,
1'r* ârl, 74. incisa lll. alínea.s "c", 0,e.,, 

r1a Lei n" 14.133/2ü21 
"

{:&,ÁU§àJLA T§RC§II{A * NÀ Lr'Gr§LÂÇÃo (Ârr. ga,III rta í.ei no ld.l33/ãü? 1)

3.1 O prcscrltr ÇontraÍô está §endo lavrado il{}B tefln{}§ da L*i n' 14"133i2021" cleinais n{}mn&s psrtinenteri a
:::atdria, e scrá regido pelos princípios nçrleadt:'cs clo Direito Administrativ* e ConstiÍuci*nsl.

c[.Áu§uÍ.A ru{"]Â§,TÂ -- t}ü RsütMII ExscríçÂü Dü sst{uÇü {Arr. 9r, rv rra l,ri moí4.133X{)2tl

4' 1 (J regime tle execttçào contratual, o model* de gestão, assim como os píâz-os e ccndiçôes de r6ncl
en{rega. ,r6.srvâção e recebimenÍo deÍjnitivo eônstam no T'ermo dc Reí'erência.

CLÁU§IILA QUINTÁ * DO PR0ÇO (Ârt. 92, V da Lei no l4.tt3?$tll

1,llilt"

5' 1. Pel*s s*rviças ora-c*ntratadtls será pago a tíhrlo de honoriirios r: yalor corresp*ndent* a ItS 0.20 (vinre
centavos) para cada R§ I'0$ (urn r*ali ef'etivamente recuperado aos çofres destç Município, sendc o r.afuir.
tttal apurado no proccdimcnt{} dr cumprimçnto iic sentença. r--' '-- --'- - 

,,{ 
t 
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5.1.2. Estima-se que o valor total de recnperaç.ã.o em favor da Município e cle R$ 3.1ó6.jüü,ü0 {p*s
milhôes, c.{.1nto c sssssnía e scis mil c quinhentos reais).

5'2' O pagarntntcr será eíblivado somente após o trânsit* em julgado da açâ*, conr3icionado ao ingresso clos
cr*rlitas a*s C*fies Muniuipais, não s*.nclo, devldas honorários nqr ,:**u dc crnccssão çic 1imÍnar n* rrâmite
da açátr.

5"2. t . Obseri"ado o disposto acima, o paSpmento ssrá slbtuado n{} prazo tle até l0 (dez} tlias úteis
c*nlados da apresentaçâo da ntlta fisçallfiitura e liberação pelo Íiscal-anueni* do contratg, por inlermérlir: 6a'tr'es$uffiria tlt klunicipio"

5"3" A :r*ta Íiscal/fatrrra cmitida pela Contratada rlcverá Çorter, em local drr tácii visualizaçâo, a indicilçãa
dçr númcr* d* empetrhü, do ccntrato e do prnccsso de origcm, a fim tic se aeelerar o trâmite dc rçc*lrirnentu
e posÍerior iiberaçâo do documEnto fisçal paÍa pagamento.

5.'1" Ocorrendo atraso tro pagamento, os valore§ poderã0 ser corrigidos monetariamenle pelc lCplV{rT(iV cl$
perícrdo, oü ouÍro índice que vier a substituí-l*, e a Aclministraçáo cornpeasará a Cc,ntiatada ccnl juros de
0.57o ao mês. pro raÍa.

5.5. Os Iiimoráli$s de sucumbência evçntualmente al'bitrail*s s§o devidos à Contrat*da. não havendo
quirlquer ingerân*ia da Conlratante sotlre $s mesrnos.

5.ír" §m cr:nlirrmirlads conr o art. 22. §4', da Lei no 8.90$/94 (tsstahrío tla OAII). os honorarios a6vacaÍíci,s.
sejarn çüntlãtrais ou du sucumbência, püssuem n&tateza autônoma e psrtencenr exelusivarlrentc à
Contrata<lâ, nâ0 se c<lnÍundind* üom os valorçs evÊntsslmenre recuperado§ ou repâssados ao Municipier d*
§iririlS}: rel'erentes ao Fundo de Participaçôes dos Municipios * l-PM, tampouco cçnstiruinr-l., rlespesa
pittrlioa adicional lru ônus pârâ o erârin_

CLAU§IJLA sExrA *os cRlTÚnros s Â psRIoDICtIlAr)§ DE rAGAM[,N16 iÀrt. 9?, vt daí,fi m* 1d"133/2{l2l}

ó'l ' o val*r a sçr pago tlepende do ôxittl da demanda, cabendo à Contratada o valur previstn ric a,rordo com
st PÍüpüstâ, devç*dtl ti actlmpanhamsnto ser realízado pe la contratada com a erlissãg de valores devidzu,c:rte
recupcrados c r:reditarlo cm conta"iunto ail mrmicipio;

ó.?. Os pagamentos serâo Íêitos de acordo §oür a realizaçãr: dos serviços e Çomprovação da reíb!.ida
at'recadação nas coÍ'res do município, após o trânsito e Julgad* da §eutença em até :b ltrlnta) ijias d* m*s
suhseque*le ao adimplemerto da ohrigaçâo e ençanrirrhamento da docurnentaçâ$ traàdâ neslr: subiÍem.
*bserr"adas as disposições da llroposta. através de crédito na Ctonta Uancária do Contratada;

6'3' Ü C*:rtratrulte nâo pagará antes dc'.ltânsito e Julgado da Sentença, sem qtrc tsnha autorizaçâo prór,ia e
{irnnal, n*nhum ctmpromisstl relacit'lnado ao *hieto eà oprcço. que the venha a ser cübra{r{.":} dirctrxsert* p*r
t*:eeiros, seja ru ruio instituiçi5cs finurceirns:

fi.'{. Üas* * Mrmicipio nâ* logre êxito ilcl demandâ este não deseinb*lsará nenhum valor à C*nÍratarla; 
. _

e.5. Ü pa*âmsnÍü sorá fÍbfuado tls acordo os rcsultados on-iitftls ilesta pr*sÍaçã* ilr scn,iços.,rn ,ufí
c*ffiesp*n*lente carllirrrne cláusula quinta deste contralü e mediante apreseniação áts seguinteu'*,r*,,,a.r.,ii*,

h
a) Nr:ta(x) iliscal{ís) atesrada(si * liquídada(s); }

1
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ir) Prova de regularidade juntn às Fazendaç Federal e IN§§, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT" denllo
de sua validade na aprcsentação da Nota Fiscal.

ci Relatirrio de ativiila*les a fim dc demonstrar os r*srútados prnduziclns da execuçâo dcstn çilnfl:ato.

í:"ó. l,iã* haverá" sob hipótese alguma, pagamento altecipado.

6"7. os docutrenlos de cobrança relacionados arima devçrâo sÊr apreseutados no endereçr: cla se<le 6a
P$fbitura Municipal de §iriri - llstadu de §eryip*. dos quais após ate*tadps pcla aurcridade *omp*1*xte e
aprovaclrt-r pek"r ljiscal do Contrato, §erâo encaminhirdcs ao §etor Financeiro para tins de iiquidaçâo tla
ilespesa e inclusão na lista l:lassificatória dr credores;

6'8. o paganlento das abrigações relativas ao presente contrato deve obedecer c cumprir a ordern crc;nológica
d*s çlalaç das resp*ctivas exigências- a teor *Ír que dispÕe o art. ?o $?o, trnciso IIl. d; J,ei n.. 4"320 tr9b4" art.
14l da Lci n' 14. 13312ü2 L

fi'g' ,4' ordem eronoldgiua referida no 6.4 yrderá ser alterada. metliante privia.]ustifrcativa da auroridadc
compctente c pasterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração c ac rrihunal rjr çontas
cornpetente. cxclusivamente nas hipóteses previstas no arl. 141. $ 1 

, cla T,ei n.' i4. I 33/ZtlZ I :

{LÁLr§ilLÀ §ÉTrMA* nÜ PRAzo (Ârt, 92, VII rla Lci m" 14, t33/?*21)

7'l llste conlrâlo lem o prâzo de vigência de 12 {doze) mesês contados â partir da sua assinatsr;r, porien6s
§ef, prorrL]-{adc- :liediantc termo aditivü, caso sejam preen*hidos os requisilos abaixo enurnçrados de írur*a
simrrltân*a, e ar:torizad<l tirrmalmsnte pela autoritlade competcnte :

a) {.}s scrviçtis tenham sido prestados regularmentc;
h) A üoNTl{AlÂNrE Íeúa intcress* na continuidade <los serviço*;
Ç') {J valor rlo c*ntrato peÍrnâneÇa ecarÔruicarnente vantajosü pam a coNTRAl'AN'i 11" pennitida a

negociaçào cürn o contratada ou a cxtinçãrr contratual sem ônus para qualquer ilas partcs; cd) '4 coN'fi{^TÁrlA manilestç expressilnenle interesse na prcrrrogaçã*.

rJLÂT]§UL,{ ffiTTAVÂ * DÂ DOT,{ÇÃü {)RÇÀiuUI{TÁru*, q,{rr. 9?, VnÍ da Lei n'1,$"13312021\

li.l A dsspesa orçarne.ntríria iia cxecuçâo rlesle cr:ntrato pala o exerciuio, cnrrerá por üúnte da iioiaçâr
*r6iu:cn1ária ahaixo. assiln di*crirnjnadn

unidaile orçam*ntária: {12ü{}s- s*çrstaria Munieipar de irinanças
&qáa:2{lll3- Manutençâo da secretaria Munieipai rle },'inanças
§lemento de Despesa: 339{}39ü0- outros serviços cle'l'erçeiros* p.J

Fernte d* Rrrurso; 1iüti00üü

{;LÁU§ULÂ N{}$íÂ
}IINAIXCEIRO (ÂrÍ.

- Ilft.Àx{} pÀtdÂ
q2, XI dã Lei n'1

R§Í*po§T,4, n$ p§tlt*O DE mQUTLIBRí$ §CtlH()Míf{}_
4.13s/2021)

Q.1 llara maju'ar, visando manter o equilíhrio econômico-financeiro inicial do contrstr"r. nos tennos ilo art.
l1''+.11'ud"- da Lr:i n" 14-13312$21, desde qu* demonstrado, por parlr d* contratada, alteraçào subslanciat
Ilflíi pr*çüs pratieadu* no mercado. em üa§o dc fcrça maior. c*so ürtuito riu fhtr: do príncipe {)u em
rjec*rrÔncia iJc fatos imprcvisíveís cu previsíveis dc consequências incalculáveis, que in'i:rl:iii:.:rn a

#. :'
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{x*üuçâ{} tÍo çolrtva{u tal comu pestuâds, respeitâda, sffi quâlqucÍ câsr}, â repâÍtição olrjetiva de risr;o
estahelccidâ no eüntratu.

Farágraí;; único. {} pedírin rle reslcbeleciffieilto tla equilibrio ecsnômico-Íinânceiro dcverá ser l*rmul*<ir';
il*relnte a vigência do conÍrato e ântss de evsnluâl prolÍogilção.

Ç.1 Ú prano para Íesposta ar': pedido de equilíbrio econômico-financeiro será de l5 {quinze) dias. crurtatlo ria
tÍata clo pedicla da docunrentaçtxt.

cÍ-Áu§t;t,A n$:clnna*os DIÊrI'ros E As &"§spoNsÀBILIDADEs DAs pARTfls (Ârr. e?. xtv
d* E.*i §'ã4.13312ü211

át)"1 lneumhe a Cül{TRÀTÀl{Tfi:

a) Acomp*nhar e Íisrillizar a execuçâo do ob.icto do prcscntc contrato:
tr) Uamunicar rl CüNTRÂTÀI}À as oc*rrências qus a seu critério exi.iam medidas çorrrtivas;
rJ Frçslar à C{)§TI{ÀTÁ,üA todos os ssclme$imcntüs nccsssários à cxecuçâo do cbjt:to dt; prcscntr

Conlrato:
d) indicar responsável pelo *corllpimhamçnto e Íiscalizaçâo da *xecuçâo rioobjeto da lm*xigihilklarte u.

*281202§;
e) Illbtuar o pagame§lo o valor previsto na Cláusula Segun*la do presente ôonlralo na.s r":andições plctua;ias;
i) l;nntn*er as infoanaçücs e documcnt** que se fizerem nsc$ssários à adequada realizaçàr: d*rl srrr,'içtls

pela CONTRATADÂ no tempo hábil:
g) Âtestar" ao final dos serviços pr*stados, o cumpriurento dsste contrâtü, rlurmto flo grau de salisÍhção cum

$ resultado obtido, à qualidade dus serviços e o respeitn as condições pâül:.rÍi{ias.

*{}"? lm*umrhr n C{)NTR.&TAD.{:

a) Contpartilhar as dircffizes lúcniças (om a Sççrçtaria de Assuntos Jurídicos e a Procuradoria Oeral do
Munic{piu" por inlermrSdio dos sous rssprstivos titu}ar*s, ulilizatlas n* medida juciicial pr*posla;

h) Acompanhar p{}r custü própria as publicaçôcs e as audiências, devendo ser criada pauta intcma pnra
controle rios pr;uas judlciais;

ü't { }tilizar il*soal próprÍo f}ara eargâ, exlração de cópias ou d*mais atividades filrenses;
d) Matttcr a CON'I"RÁ'IâN1"U intbrmada a rcspcito do nbjetc, da valor e do trâmitc proccssual cl*s causas

stlb o seu pa{r*cínio, Í-:iaborandu rolatórios mensais au espccíficos, estes quando solicitados expressâ §
extraordiaariamenl,e pela CON"1RÂ1',4N1'8, com ini-onnaçíies atualizadas solne tüdas as demandas s{:}â:,

0 seu pâffocínio, cntregando-os. mediarXe L:onlra recíbo, ao administradorlgestor do contratr:i
e) Não {i:rmalizar qtmlquer açordo som â expressa aut*rir.ação d* *rgãer cffnpetentr} da {-lilNTIdÂ t'AN"n'ts;
fi hlão se pronuncíar à imprcnsa em g*ral aüercâ de quaisquer assuntos relativos iis aÍiviilades da

CONTRÂT^NI§ e tla sua atividadç proÍissional ccrntratada;
g) F.ÍbÍuar o pag:rme*tÜ dos salários de seus snipr*gad*s, os quais não terâr:qualqi}*r víneultr ermpregatí*io

ü{1111 $ CONTRATANT§,, obrigando-se sinda. pelos encargos legais de qualquer naturrzr:, n*tadamente
os re{br*ntcs ás lçis trabalhistar previder:ciíria-s e Íiscais;

h) Í{tsponder pelos danos e prejuír.os de*orrent*s de paralisaçÕes na ex*cuçâ* du{s) sç6,iça1{sj, salvt-r na
oc<lrrênr:ia rie çaso fortuito. ou força tnâi()r. apurados n* Íurma de lcgisiaçâo vigentc, quando comunicadas
ao CONTR.4TáNTF. no prâro de 48 (quar*nÍa e oito) h*ras da ocorrênr:ia. a ordem e.tpressâ e *surík d<r

üOll1|L4,1'AtdÍH; ",. ,.
il Comunicar à CONTIIAIAN'XII, imediatamcnre. qualcluer ocorrencia ou anonnalidadc quc ,,iviiu"

interf*rjr na ex*cnçãu dos serviÇns;

.il Impelrar t§{ios os rccursos necessários à corsecuçâo do objeto c*nlratuall
k) Âcompanhar o processo a1é o ldnsito em julgada, bem como atd a efetivsenfâdâ dos valores n1».c*iir,x
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dn Municípiü quando dn julgamento procedente da demauda.

ü{.,Á {J §n"l {,,{ §ECtM,& á3ltt§4fiÍeA * Ilit§ trHNALII}ÂD§§ (Árt" 92, XIY da Lri no t.í. I331?0!r)

I l'1' o il{}lttt'ílti}d{} §crá rc§poxsilhitizrrd* administrati,'ar}}cutÉ pclo r,{]metimriflt{) d,rs infiações }}íir\.irl$s n{)
i*r1r11,"'' 

I'*i n" l4'133/2it2l" §e** aplicaà*, uo r*0p,,,,,;;;;i;;;* inÍtações ra,nin;*t*riua-s ar rcçuínres

I * Aclvertência;

1l - l.,fnlra;

llã * Lnpediülenr(i d{, liritar c cüntratarl

lV .. Ilc:idaraçât dc iníd*racidade para licitar ou contrqtâr

I I "3 Na aplicaçãa tlas sanções serão considerad*s;

I -. a natureza e a gravidade cla inttaçâo cornetida;

II * as peculiaridades do caso süncretoi

III * *s circunstâncias agruvanles ou atrnuantes;

IV - os danos que dera provierem pera â Administr.açâo Fúbrica;

I*j-'llll],l,,-,§,*il. 
ou o apcrlbiçoament* de pr*grama de integridade, c.,nrlr*c norína$ e *iicnrações dos

I Í"3' H*nll aptricaria a sançâti pr*r''ista n* incis*.í do item I r.l na hipótese ele inexecuçâo parcial ,o c*,tra,oqua*rl* r'ratt se justificar a ir::pr.liçâo de prl.li.iade ,nu,;* grou*;- 
---,

I i.rl. Na hipótes* d* desr:rxui:t"i*rr:nto total ou parcial rla-x c15ssrl1* e_uundiçôrs ajustadas ou cxecução cmdesaeordo c{»n i: Pr"*p{}Íit* ilpres*fi{íIda, será apúcada, garsnriifu ; a,rpln elul*xrr- mulÍa rla srguinte l,**na:
De 59'i1r (cinco) a3{}§'to (tri,tapor cento) do valordo cnnr.rato em oa.§o de atraso nâ en{rr${r?6,.rruçfr,,i'i$ri_,,sefVitr:tt, ChSen'atiif a SCgUinte gfadaçã*: 

Eaz v*'!!q!u vur víti'L' uu a..tl§Q nâ enl 
fl . ..i

a) Arraso de 0l a {}j rtiir^s; multa <le S%;

b) Atraso de (t6 a 10 tliar: rnulta de I0%;

c) Ârraso dç I I a I S dias: multa de l5%;

d) Arraso dír 16 a2ü riiaç: multa de 2096;

c) Acinra de 20 dins: mulra rle 3ü%.
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I I '5' As sançÕes previstas nas incisos I, III e IV da item 1 l.l paderão ser aplicadas cumularivamcnte c(ulra pruvi.sta no inciso Il do rnesmo item;

l1'6 Na aplicação da sançâoprevista no inci.so Il do it*m il.1 sent tàculrada a defbsa dr: inleress*do n*prazn d* l5 (quinze) dias irteii, conrndo tra erata cr* sua i*riirruial;

i I ?' ''\ aplirllçiur elns sançÔ*s pr*vi*íns *l*s i;rtísris Ill * IV dr:r ir*rx 1 L l requer*rá r inst;,*,.aç;i* dc Ílrirl:c1si)dc rrsp*nsnhili:r:rçân' u-t*',t+uduriri* por*r:missrlo.,unpooio d*l {dois) ou ur*is n..ru.l,to.*, c.rt;ir*ir. rirreÍvaliül'á [*los e *írct:nslâncixs **nh*eirliis r in{ir***i * tl*liurnr* ,r,., ., rri*rmlad* ri{r§, r}r]r pr;rr, dr: r i {qrrill:r}
I[:,i:f 

r":ttttÍ*río ds tlal'a d* in{ir**çâr}- *}r*srr:r*r tle:ftxir rsçri{a e *sperriri*ar i}s Fr.ov,s i}*r] lircrer('*

I I f'. ;{ iiançik: pre r,ist;r n* incis* Ul d* itcrn I l. I scrá ai:lir..adíl il} írjrip(}ltrivrl pr:l;rs ínÍi*çirl:r;rrlmittixtt'rrtir'íts irrcvixÍi:s t,nr i§üi"qus tr" IIl" IV" v- \rl r vrr iiir,,rr" ls* ds Í,ei *,,'1.í.i:3,,:ü11. r;r*r*ii* nÍi*sr.: lr"trstitic;*l'lr irnprrsiçÍi* d* p*nuli*i;itlc rnnix.$f-.lve, _, in p*rfi* i,.*npo,.nár,cl d* tiuit;t.{}!l c{}mtr.i}!ilt.{{}n1 {}Munícípi* dc si:i.iisi:" pcl*;:r.rz. rniirirn* cl,::l tf*si ünr,§: 
---- -

II u' Â sitttçii* rrrt'vi§til ni: incisrr lv d* item l l.I scrii aplicacln- ro resp*ns;ir.,:l pe!*r inriaçiirsittlutittírÍr*tiva-s ptevistcs ilr'r,ri ificis*s vlll" tx. i. xt * xlI;; ar:i. t$: i}§ i.*i m,, ld.llll?(1.11_ l:*lrr r:r,rnru

pe i* lrri{z* rrrínirno rle } {três} {rnos e mrixim* dt ír {s*is} nnrs:

1 I " 10' Â sançào estabelecida no inciso IV do itern I L l seri{ precedida dcr análise jurídica;

I 1'1 tr ' As sanções previstas nos incisos I, III e IY do itcm I l.l poderâo ser aplicadas cumulativarlente rôma prevista no inciso II do mesmo iÍem;

i I ' íl' sr: lt lttul{a ;lplie uda * as indcni:xçiies cahivcis forem superiores ao 
'aror 

de prgiirrcnto cl,c*luallrrtrltr:

ilJ;fif:I "1Íil:i|l,|;f,Tfi:lfi[|li'f'r' 
al*m dir p*r<ia,l,'u**'uluiár, a direrene^a **,*:-i--i.*nonra<iia rr;r suranri,i

l1'13' A aplicaçãri clas sanç:iies prcvistas n* itcm ll.l nâo cxului, em hipótese alguma, a *brignçgs ,1,reparação integral do dano causado à Atlministraçâo pública.

I í ' I '{' llixrstalandtt u <ltsctttttprin}úÍit,. parcial ,.u total dc ubrigaçi}es contrâti}ilis r;*c e*s*j*m a apricação rtcrprrtitlitlader' () r*sp{)n§á1i'l l,eltr {,*Fârt*flie*rr) ou pclâ riierilírnçe* d* lirrnecirrrrrn{ç/xcniç*, eruitirá**Íiíir:açir, *rrri,, ;r il{.}N'í'ftÁ.I/l1},{;p*r* regrrlariruçan *o ol,,,oçr:*,

ll.l-1.1. À rtüti{ir:açii* a qne s* reá'r!.e ü rx.r$?Jí, dertr: nrtig6 será envisda pelo cgrrritl. com aviso 6st'ç*tirintet:ttl' tru t:tLegr:e n ct]NTIl"4}"Âl),{ rrrediiu-rte n*"iir., ou, nâ sua impossibilitl§de. pubiicada nal)iári* ()licirl .u, g4urlirri.pi() c rrrl quxdr* dr uui*rrs r*Í í:rel,kitririr.

I 1" x 5' Nâo havend, rcgularização da sihração por paúe rla c{}N'IRA'[ADA, em ard 4g (quarenta e oiÍo)hrra§n apús o recehimento da nutifiçaç§o, rl respcnsávcl pnlo riepartzunellto ou pcla Íiscirlir-aq:{l$ dt}fbmecitnenÍÜiserviço cn']arni$hará a cunissâo dg Proccsso Admínisrrativo a qual instaurará pr*..e#íri.aúniniSl^fatiVO pUnitiVO: 
r \urrurràrrírlrvu a qUAl lÍL§tc,utqr oíi),,,.:,*:,

()
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xi'16' Ü atrasa ir{ustiiicado na execução.do contrato sujeirará $ contrâtado a muha de mor?, na forrnapr*visla no item I l '4 des{e contrato" A aptricação ,t* *ujio ,1, ãura nao impedirá que a AtlxinisÍr*çã' acÜnvertil eín ü*mpgnsatória e promovâ u ti*nçáo unilateral ao "*t uro corn a aplicação cumura6a tle ourras*anções previstar cnr L*i;

i1'17' Â aplir:;'ti:'1, tlit* -rarçô*s prrovistas rt*s in*isus III e rv iro itrn: ll.l dr:st* r:.},r.*rr} rrjri*\:i?rii ir

e r:irçunlltil"lcias crrnhrtcirl*.ç c'irttinri}rá *, íiri,*,rtr,{}u 0 Ç{}ütrfltatlü para. n§ prilzr} dc l5 1qr:irua:.1 tliirr riÍeir.çontados da data de intimação, âpt'es*flÍflr tleíbsa erir:riur * **p*r,ir*u* i,§ pl-{}v*§ que prcÍenrr* i:xrrrr*ir;
I i' I§' I$rr hipir{*sc cle el*1"r:r"irrr:nta d* pcrlitkr d* pr*dirçiln de *ovas prüvas ,u cl*.lurtada de provas julg*das

{i1*irtrr;) dius úrcix. ctrrll;rti*< cLr cl**t da intimaçà*:

1tr'19' §crt* indeltrid;ls pela c*rniss**, ry66;un1e decisâo fundirmentadâ, prüvas irícitas. imprrtinenÍes,desnecessdriít§" ilri:telirlôrias ou intelnpestilas"

l1'2Ü' í:'ara fitts tÍ* rplicação das sançôes previsras ros inr:irts i" í1. III e IV do iteil I l.l desÍr: edital, serâoaplicadas de ac,rrrtt r-rt:m l)ec.reto rÀ g.Sit d*2g ú* C*on**trio oi* 1023, dc qunl exíilhrl*ç* a {.unxa de
:ÍilfiL];il,:l:::*0"*'o*ias 

rra soma d- Á;";.ü;Jilil*uol., a uÍna mesmâ empresa e dçrivadas de

I I ':l ' Â Ad{ilinisítil\:;itr Mullicipal, nrr p*iÍ* rn:iximo. lr (quinr-c} ilias úteis. contaclos da d;ita cle içlicaçãoda sançã*' il*v*:t"li inÍirmtlar c mantcr *1uaÍixxtl*x os dnrtr:s ltr,itir** * sançôes por,.pÍ,1rxrlirli. para fi,s depuhliciclade no caclitstroNacionalrr- É;;;;; r;;,rô*^;'i;;;*** (cr:is) e no csdasÍrtr Nacionar rrr
Iffi--r1,'-:'i:l$ l;1?)ffiÍ1luídos 

no ,a,rti,o rlo Poder n*á*,Ã,,o rbderar, or,u"r",o.r,io crispc,sro n{} âd.

r*yxli r)§{:rM"4' §nruNDÀ * DÁ sxrrxÇÃo trCI c$Nrr{Âro (ÂrÍ. e2, xrx rra r,si nn

I3' I o irl*dírnpk:m*n1* tle tlualqrter rlas r:i:§usulir-q da prexrntr: conlrilr. conformc aít. 137,inr-,isos <tc I a IXda I r:i n" l'-l'l:1í?0:l- * rr*ti'o.it,tro lrri* a extinção ,t* ,n**irr* du* acor«lo .,om o art. l3g, <Ja Lei nn14" l::l?*: í " a e,xtirrçil* {iil {:í},riralr} ;xx{*r;* lr*r:

l-ifJ;§*ifffr, unilatcral c escritr: da Âd,rinistraçso. uxcero no Çasü de descumpriürenrü rlecorrenre

ll * ç:ottsrlnsual" pcr **:*rrl* entre as pârtss. ptlr ca*ciliaç:âo, por rnediaçâo au ps, comitÕ tle resoluçã* dedisputa".;. destlc que íraii* inruess" ,lo ÀO*inistrtçâu:

ltl ;,Xffi;HlflfinÍ:-tsão 
arbitral, em dctorrênciarle clársuta c«:mpromissória ou compromisso arrriÍrar,

§§TANO Dfl §flRCIP§
MII]YI Cíl'ÍO l}fl SIITIRI

PITEFRI'rURA *{1] NICPAI, D§ ST RII{X

Varágraf* Único - Á cxtinção dctsmrinada plrÍ ato unilateral da Adnrinisrraçãrr e a rxÍinçãopre,;*rdidas de aulorização escrita e Írudamentada da autoridad* competsfile e reduzidas anc respectiv{} píôoesso,

CIÁT]§§§-A DÉCIMÁ,r§TC§TRÀ
E G§§TÃO I}Ü CONT'RÂT$ {Árt. ç2

r"lev*rão ssr

i

ineiso X!1íI s art. l li d* Lei nu l4.l



ESTADO DE §rRCIPE
}{UNICIPíO D}] §IR.íIru

ã}RAFEITTIRÀ ]I{TíNICPÀ L DE §TRII(I

l']'l' Â f'!f{rll{':Í!ír dt} 1111;11;11u' tl*v** srÍ'il#{xmpêídrudr e Íiscalizada p*l* s*r'íiirll,Alberto.lorgo ürrrsa§ilça l!uta - {ll}íi x" }3?"xxx "tt}x'!? *tt p*lt,s rcsgrcctivos .uúoit rtor" p***irida iÍ contratoção de tcrceirospnra assisti*lçx r s*hsirJiii-lus ccxx iuti:rrmitçt'rr:x p*ninentes a essa atribuiçõo.

i 1":' () tist:iil d* t:tlnttittil *n*tnl"*i rnt r*gist* prc1.'rri' rrdas a.r ilr:orrtílüiâs rrlar:iuna.i:rs ii i*.lr:ciiçi1 rlr
irtltrrltt;t'ii ii §{:ii}i supurierr*r- *,1.1 t**ri}{} hritril para *-*,t;rú;,';;s nretliri;rs c*nvrnic*t.jr. ir r;i1urrçrirr rlrrrdenllrrrdirr ricr,:ísãtl ru prrtvidône ia qrre ullr.ai:âsse §1,â r,:ompslêní":iri,

l3'-]' o tis*al eln ct;ntt^a{* s*rii a*xiliado pelos írrgli*s de assessoramento jrrritiieei e de utntrr*}c inierno iia
#Ti:H§:i:ff;f-râ* çlirimir dúvidas e srrlrsiriiri-la cam infarnaçôes rere'anres Í]irrn* pr**nir riscos

CLÁU§ULA Dfiütr*tA Ç11 ARTÂ* I,§T üERÀL T'f, t]ffi DAD{}§ N' I 3.?{t9l2{}1 g

l"l'1. À çr-rntrulada devç*i lrf1s11ns1. ar disllnsiq:áo dil l.,ci {-ir:rul d* prntrçâ* 1c L}ilt1.rs _ í iil}l}.cüntpr{-}m*[*nd{l-s*: * t}ri}t.ttêr nigil* tt* t*rias *s iulbns6ç6ry enr *rpecial os rl*rit* pr*xs*lis 11 üs {lild{i5

rlr^: 1,r'1r1çç.:1,, tirrs tlltius prssoiris rcltirssltdns

a

ló'1 Fis:a trkrito o fbr*.r1. m,nicipio dc Nqrssa §enh'ra das dores, Estatio de §*r.;lipc" 
'onl 

rxrír;§{i(} do

;H:,i},,X[:,::" 'n"n 
privilegimdo que seia. p"'u aix,iii, quui*qu*, dúvi<tas *,,ii[i,r** na cr*t,riç;i* d*

lr'" nxxim' P{lf §t' il*h;}I'*ttt "iatÍ<ts {: üi}}}trati}dçs, nssinarr: ., prrsrntr: issÍÍumr:ntü particuiar rle llontrata em {}2

lffi'Jll|.]l;! §!;ii,:-ilu],|,:trn 
tü* iruic* e só u"lbi«:-.iru,io*;;i;*n,o u, r*srr"munhas ahaix', o n* ae qu*

Siriri/SE, {i8 dc outubro de 2025.

Sh)-^
PNU}'§IT'U RÂ MUHICIP,{I, DE §IRTRT

DÀIÂI{E SANTÜ§ DE OLI\TEIRÂ
Frefeik Muniripat

Confratante

Sôritl Administradar
Contrstsda
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